
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3205084 - DF (2026/0098564-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE TIMBIRAS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - DF051948
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM). DEDUÇÃO DE
INCENTIVOS  FISCAIS  DE  IR/IPI.  DECISÃO  DE  INADMISSÃO  DO
RECURSO  ESPECIAL  POR  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ E
AUSÊNCIA DE VÍCIO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DO ÓBICE FÁTICO-
PROBATÓRIO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
SÚMULA  N.  182/STJ.  ART.  932, III,  DO  CPC.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.

1. O recurso especial foi inadmitido na origem por dois fundamentos:
a) incidência da Súmula n. 7/STJ, ante a necessidade de reexame do conjunto
fático-probatório; e b) inexistência de vício de fundamentação.

2.  O  agravo  em  recurso  especial  impugnou  apenas  o  segundo
fundamento, limitando-se, quanto à Súmula n. 7/STJ, a reiterar argumentos do
apelo  nobre  e  a  afirmar  genericamente  a  desnecessidade  de  revolvimento
probatório.

3. Para afastar o óbice da Súmula n. 7/STJ, é imprescindível cotejar a
moldura  fática  incontroversa  do  acórdão  recorrido  com  as  teses  jurídicas,
demonstrando  de  que  forma  o  exame  pretendido  prescinde  da  análise  de
provas. A impugnação genérica não atende ao ônus recursal.

4.  Verificada  a  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  aplicam-se  a  Súmula  n.  182/STJ e  o
art. 932, III, do Código de Processo Civil, por inobservância do princípio da
dialeticidade.

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MUNICIPIO DE TIMBIRAS da decisão do

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª  REGIÃO que  inadmitiu  recurso  especial

dirigido  contra  o  acórdão  prolatado  na  Apelação  Cível  e  Remessa  Necessária

n. 1088797-17.2021.4.01.3400, assim ementado (fls. 201-215):
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CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.  AÇÃO ORDINÁRIA.  REPASSE
DE COTAS REFERENTES AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
(FPM).  ISENÇÕES  E  INCENTIVOS  FISCAIS.  EXCLUSÃO  DA  BASE  DE
CÁLCULO. IR E IPI. PIN E PROTERRA, DEMAIS FUNDOS. RE 705.423/SE. RE
1.346.658. REPERCUSSÃO GERAL. RESTITUIÇÃO. 

1.  O  Pleno  do  egrégio  Supremo  Tribunal  Federal,  em  julgamento  com
aplicação do art. 543-B do Código de Processo Civil de 1973 (repercussão geral) (RE
566.621/RS,  Relatora  Ministra  Ellen  Gracie,  trânsito  em julgado  em  17/11/2011,
publicado em 27/02/2012), declarou a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte,
da Lei Complementar nº 118/2005, decidiu pela aplicação da prescrição quinquenal
para as ações de repetição de indébito ajuizadas a partir de 09/06/2005.

2.  O texto  constitucional  determina que o  cálculo do valor  destinado ao
Fundo de Participação dos Municípios (FPM) se dá com fundamento no produto
arrecadado  dos  impostos  sobre  renda  e  proventos  de  qualquer  natureza  e  sobre
produtos industrializados, de modo que as deduções e incentivos fiscais de IR e IPI
concedidos não compõem o percentual destinado ao FPM. 

3.  Ademais,  o  egrégio Supremo Tribunal  Federal,  em julgamento no RE
705.423/SE (Tema 653), sob o rito do  art. 543-B do Código de Processo Civil de
1973  (repercussão  geral),  fixou  tese  nos  seguintes  termos:  “É  constitucional  a
concessão regular de incentivos, benefícios e isenções fiscais relativos ao Imposto de
Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados por parte da União em relação ao
Fundo  de  Participação  de  Municípios  e  respectivas  quotas  devidas  às
Municipalidades” (RE 705.423, Relator Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em
23/11/2016, DJe de 05/02/2018). 

4. No que se refere à repercussão dos valores provenientes das contribuições
para o Programa de Integração Nacional – PIN e para o Programa de Redistribuição
de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste – PROTERRA na
base  de  cálculo  do  repasse  do  FPM,  o  egrégio  Supremo  Tribunal  Federal,  em
julgamento  sob  o  rito  da  repercussão  geral,  reconhece  que  (Tema  1.187):  “É
inconstitucional a dedução dos valores advindos das contribuições ao Programa de
Integração Nacional – PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo
à Agroindústria do Norte e do Nordeste – PROTERRA da base de cálculo do Fundo
de Participação dos Municípios - FPM” (RE 1.346.658, Relator Luiz Fux, Tribunal
Pleno, julgado em 09/12/2021, DJe de 17/12/2021). 

5. O entendimento fixado na ACO 758/SE, objeto de fixação de tese no RE
1.346.658 (Tema 1.187), aplica-se tão somente ao PIN e ao PROTERRA, haja vista
que não há posicionamento da Suprema Corte a permitir sua extensão aos demais
Fundos, tais como o FINAN, FINOR, FUNRES, FCEP e PRONAC. 

6.  Dessa  feita,  há  de  se  aplicar  aos  demais  fundos  a  tese  firmada  pelo
egrégio Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 653 (repercussão geral)
de forma restritiva. 

7. Nesse sentido: “o entendimento fixado na ACO 758/SE, objeto de fixação
de tese no RE 1.346.658 (Tema 1.187), aplica-se apenas ao PIN e ao PROTERRA,
considerando  não  haver  posicionamento,  até  o  momento,  do  Supremo  Tribunal
Federal  quanto  a  sua  aplicação aos  demais  Fundos como o FINOR, FUNRES E
FCEP.

Precedentes jurisprudenciais deste Tribunal Regional Federal e do Tribunal
Regional  Federal  da  5ª  Região”  (AC  1023401-59.2022.4.01.3400,  Relator
Desembargador  Federal  I'talo  Fioravanti  Sabo  Mendes,  Sétima  Turma,  PJe
22/05/2023). 

8. Assim, deve ser observado o direito à restituição dos valores referentes às
diferenças dos repasses em questão nos 05 (cinco) anos anteriores à propositura da
ação, após o trânsito em julgado (art. 170-A do CTN), bem como a aplicação da Taxa
SELIC (§4º do art. 39 da Lei n. 9.250/1995). 
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9. Apelação e remessa oficial não providas. 

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.

O  Tribunal  de  origem  não  admitiu  o  apelo  nobre  em  razão  dos  seguintes

fundamentos: (i) a  pretensão  recursal  demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-

probatório,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ;  e (ii) o  acórdão  recorrido  não

padece de qualquer vício de fundamentação a ser sanado (fls. 307-310).

A parte agravante impugnou apenas o segundo fundamento (arts. 489 e 1.022

do CPC), deixando de atacar, de modo específico e concreto, a aplicação da Súmula n.

7/STJ, o que evidencia a inobservância do princípio da dialeticidade. 

No tocante à incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ, restringiu-se a repisar os

fundamentos  do  apelo  nobre  e  a  afirmar,  de  maneira  genérica,  que  não  se  trata  de

revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  não  tendo  esclarecido,  à  luz  da

tese veiculada no apelo nobre,  qual  seja  a  impossibilidade de dedução dos incentivos

fiscais da base de cálculo do repasse ao Fundo de Participação dos Municípios, de que

maneira não seria necessária a incursão ao campo fático-probatório.

Para buscar afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve a parte cotejar a

moldura  fática  incontroversa  do  acórdão  recorrido  com  as  teses  por  ele  suscitadas,

demonstrando de que forma o seu exame prescindiria da análise de elementos probantes,

tal como explicitado na decisão que não admitiu o recurso especial.

A propósito:

[...]
5.  A impugnação da  Súmula  n.  7/STJ pressupõe  estrutura  argumentativa

específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo
Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  que  lhe  foi  conferida  e  a  apreciação
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.790.197/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 1º/7/2021).

Agravo interno improvido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.795.402/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,

Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023.)

[...]
4.  Em nova  análise  do  agravo  interposto,  tem-se  que  a  parte  agravante

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial, 

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita
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breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido
e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do
citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.770.082/SP,  relator  Ministro  Manoel  Erhardt  –

Desembargador  Convocado  do  TRF-5ª  Região  –,  Primeira  Turma,  julgado  em
26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

Nesse panorama, verifico que deixou de ser observada a dialeticidade recursal

(art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o agravo em recurso

especial carece do indispensável pressuposto de admissibilidade atinente à impugnação

adequada e concreta de todos os fundamentos empregados pela Corte a quo para não

admitir o recurso especial, a atrair a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o  que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.141.230/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

No caso concreto, as razões do agravo (fls. 315-323) não demonstram, com

base na moldura fática assentada pelo acórdão recorrido (fls. 201-215), de que maneira a

tese  jurídica  veiculada  prescindiria  do  revolvimento  probatório  para  o  seu  exame em

recurso especial, restringindo-se a alegações genéricas de desnecessidade de reexame de

fatos e provas.

Verificada,  portanto,  a  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os

fundamentos  da  decisão  agravada,  impõe-se  a  aplicação  da  Súmula  n.  182/STJ  e  do

art. 932, III, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 155),

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual

concessão da gratuidade de justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.205.084 / DF

Número Registro: 2026/0098564-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10887971720214013400 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE TIMBIRAS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - DF051948
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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